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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 068/2026 

Processo Administrativo n° 092/2026 

  

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o(a) PREFEITURA 

MUNICIPAL DE RESTINGA, inscrita no CNPJ 45.318.581/0001-42, com sede na Rua 

Geraldo Verissimo, 633, Centro, CEP 14430-000 e por meio do(a) SECRETARIA DE 

LICITAÇÃO E CONTRATOS, sediada na Rua José de Andrade Vilela, 131, bairro 

centro, na cidade de Restinga/SP , CEP 14430-100, realizará licitação, para registro de 

preços, na modalidade Pregão Eletrônico, na forma Eletrônica, com critério de 

julgamento Menor Preço , Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 

31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

 

Data da Sessão Pública: 10/11/2026 

Hora Inicial: 13:00 

CONTRATO 390/2025 – DESENVOLVE SP- AGÊNCIA DE FOMENTO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO S/A 

 

1. DO OBJETO 

 1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE 

EXAME LABORATORIAL DE ANÁLISE DE ÁGUA CERTIFICADA PELO 

CGCRE/INMETRO SEGUNDO NORMA ABNT NBR ISO/IEC 17025, COM 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME E EPP, CONFORME CONDIÇÕES, 

QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS 

ANEXOS. 

1.2. A licitação será realizada em único item, ante a inviabilidade de fracionamento do 

objeto. 

  

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

 2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

  

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

  

3.1. Poderão participar deste certame os interessados previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11462.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11462.htm
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da BLL www.bll.org.br.  

3.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até 

o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.6. Para o item 01 a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno 

porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte. 

3.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123 de 2006, e do Decreto 

n.º 8.538, de 2015. 

3.9. Não poderão disputar esta licitação: 

3.9.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.9.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

3.9.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.9.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

3.9.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

http://www.bll.org.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.9.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.9.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.9.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1996, concorrendo entre si; 

3.9.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.9.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 

do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.11. O impedimento de que trata o item 3.9.6 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do licitante. 

3.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e 

a empresa a que se referem os itens 3.9.4 e 3.9.5 poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.13. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.14. O disposto nos itens 3.9.4 e 3.9.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

3.15. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
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parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.16. A vedação de que trata o item 3.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

  

4. ORÇAMENTO ESTIMADO SIGILOSO 

 4.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso. 

  

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

5.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

5.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

5.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 

item; 

5.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

5.6. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 

42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

5.6.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

5.6.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com 

sede no exterior; 

5.6.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja 

sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de 

que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

5.6.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra 

empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita 

bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

5.6.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com 

fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II 

do art. 3º da referida lei; 

5.6.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

5.6.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

5.6.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, 

de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito 

imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de 

empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de 

previdência complementar; 

5.6.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento 

de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

5.6.10. constituída sob a forma de sociedade por ações. 

5.6.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, 

relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

5.7. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema que desenvolve programa 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 

 

PREFEITURA DE RESTINGA 

Estado de São Paulo 
CNPJ: 45.318.581/0001-42 

______________________________________________________________________ 

 

 

______________________________________________________________________________________________ 

Rua de José de Andrade Vilela, 131 – Centro CEP: 14430-100 

Contato: (16) 99256-8423 whatsapp- licitacao@restinga.sp.gov.br 

de integridade, nos termos do Decreto nº 12.304, de 2024, e da Portaria Normativa 

SE/CGU nº 226, de 9 de setembro de 2025, para fazer jus ao benefício do critério de 

desempate previsto no art. 60, caput, inciso IV, da lei n. 14.133, de 2021. 

5.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.3, 5.5 ou 5.7 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

5.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

5.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 

do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

5.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 

lance que cobrir a melhor oferta; e 

5.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.13. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 

durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo 

fornecedor no sistema. 

5.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 

forma do item 5.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 

ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

5.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

5.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 

de acesso. 

  

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

item. 

6.1.1. Valor expresso em Reais (R$). 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses. 

6.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada 

será a que corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, 

comprovada, a qualquer tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da 

Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) 

meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro meio hábil. 

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 

licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no Termo de 

Referência/Projeto Básico; 

6.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização 



 

 

PREFEITURA DE RESTINGA 

Estado de São Paulo 
CNPJ: 45.318.581/0001-42 

______________________________________________________________________ 

 

 

______________________________________________________________________________________________ 

Rua de José de Andrade Vilela, 131 – Centro CEP: 14430-100 

Contato: (16) 99256-8423 whatsapp- licitacao@restinga.sp.gov.br 

pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 

agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 

erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 

  

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 

e os licitantes. 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 

do valor consignado no registro. 

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valor entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de no mínimo R$ 0,01 por lance, podendo ser alterado pelo pregoeiro no 

decorrer da fase de lances. 

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 

7.11. No modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com prorrogações. 

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances. 

7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação 

não se enquadre nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 

7.18.2. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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a comunicação automática para tanto. 

7.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

7.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

7.18.5. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte. 

7.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

7.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.20.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

7.20.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei; 

7.20.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, nos termos do Decreto nº 11.430, de 2023, e da Instrução Normativa 

SEGES/MGI nº 382, de 17 de setembro de 2025; 

7.20.4. declaração do licitante de que desenvolve programa de integridade, conforme 

Decreto n° 12.304, de 2024, e Portaria Normativa SE/CGU n° 226, de 9 de setembro de 

2025. 

7.21. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

7.21.1. empresas brasileiras; 

7.21.2. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.21.3. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

7.22. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do 

licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes 

serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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7.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o 

Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

7.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

7.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

7.23.4. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.23.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

  

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 3.9 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. SICAF; 

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, 

8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, e 

8.1.4. Lista de licitantes inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União. 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

8.2.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei n° 8.429, de 1992, também 

ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força 

do art. 12 da citada lei. 

8.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 

ao CEIS, CNEP e Lista de licitantes inidôneos pela Consulta Consolidada de Pessoa 

Jurídica do TCU. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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8.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

8.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

8.4.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs , o Pregoeiro verificará se o licitante faz jus ao 

benefício aplicado. 

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 

73, de 30 de setembro de 2022. 

8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

8.7.1. contiver vícios insanáveis; 

8.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto 

Básico; 

8.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

8.7.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.7.5. não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de 

Referência. 

8.7.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.9. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após 

diligência do Pregoeiro, que comprove: 

8.9.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.9.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.10. Em contratação de obras e serviços de engenharia, além das disposições acima, a 

análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

8.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, contratação semi-integrada ou contratação integrada, a caracterização do 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

8.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se 

dará pela superação do valor global estimado. 

8.10.3. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado 

pela Administração, independentemente do regime de execução. 

8.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor 

final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 

quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, 

bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos 

Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 

vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 

global, empreitada integral, contratação semi integrada e contratação integrada, 

exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-

financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

8.12.2. Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração como 

referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo 

ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de 

exequibilidade; 

8.12.3. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela 

estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da 

contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas 

faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

8.12.4. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 

empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas 

as condições para a justa remuneração do serviço. 

8.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante 

para arcar com todos os custos da contratação; 
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8.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

8.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

8.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

8.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de carta de solidariedade emitida 

pelo fabricante, que assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou 

distribuidor, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

8.16. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o 

licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no 

Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.17. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 

do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.18. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.19. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.20. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 

o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até 

a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

  

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 

fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021:  

 

9.1.1.2 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

I - JURÍDICA  

A documentação relativa à habilitação jurídica da empresa, cujo objeto social deverá ser 

compatível com o objeto licitado, consistirá em:   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;   

b) No caso de MEI, deverá ser apresentado o Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual (CCMEI) e cópia de documento oficial com foto do 

microempreendedor.   

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, 

em se tratando de sociedade empresária;   

d) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando -se de 

sociedades empresárias;   

e) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando 

-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;   

f) Decreto de autorização em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;   

g) Certidão ou ficha cadastral da Junta Comercial, da sede da licitante, comprovando a 

qualidade de ME, EPP ou MEI. (Esse documento é obrigatório apenas para 

ME/EPP/MEI).   

II - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA   

A documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista consistirá em:   

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ);   

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede da licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;   

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal que deverá ser comprovada através 

da apresentação de Certidão expedida pela Secretaria da Receita Federal, referente ao 

ramo de atividade do objeto licitado, relativa ao domicílio (filial) ou sede (matriz) do 

licitante, não havendo necessidade de apresentação de Certidão emitida pela Procuradoria 

da Fazenda Nacional.  

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal (mobiliaria- 

ISSQN) referente ao ramo de atividade do objeto licitado, relativa ao domicílio (filial) ou 

sede (matriz) do licitante, que deverão ser comprovadas através da apresentação de 
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Certidões expedidas, respectivamente, pela Secretaria da Fazenda do Estado e pela 

Prefeitura Municipal do domicílio do licitante.   

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 

através do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica 

Federal.   

f) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, que deverá ser comprovada através 

da apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei 

Federal Nº 12.440 de 07 de julho de 2011.   

III - As provas de regularidade deverão ser feitas por Certidão Negativa ou Certidão 

Positiva com efeitos de Negativa Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;   

IV- A licitante devidamente enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte, em conformidade com a Lei Complementar nº 123/06, deverá apresentar os 

documentos relativos à regularidade fiscal e/ou trabalhista, mesmo que apresentem 

alguma restrição.  Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal 

e/ou trabalhista, será assegurado prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual 

período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou 

parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

efeito de certidão negativa.   

V- O prazo para regularização fiscal e/ou trabalhista será contado a partir da adjudicação 

objeto da licitação ao licitante vencedor e homologação o procedimento licitatório.   

VI - A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará na decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal n° 14.133/21.   

VII- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA  

De forma a demonstrar a prova de Qualificação Econômico-Financeira, os licitantes 

deverão apresentar:   

a) Certidão negativa de falência, de recuperação judicial ou recuperação extrajudicial 

expedida pelo distribuidor (es) do domicílio (filial) ou sede (matriz) do licitante, com data 

não superior a 90 (noventa) dias da data limite para recebimento das propostas, se outro 

prazo não constar do documento.   

b) No caso de empresa em recuperação judicial será aceita certidão positiva, desde que 

acompanhada do Plano de Recuperação, devidamente homologado pelo juízo, em 

vigência, e que demonstre a capacidade de atendimento das exigências para a 

comprovação econômico-financeira previstas no edital;   
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c) No caso de sociedade civil, a proponente deverá apresentar certidão dos processos 

cíveis em andamento, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não 

superior a 90 (noventa) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar 

do documento. 

VIII - OUTRAS COMPROVAÇÕES:  

A. CERTIFICADO DE LICENCIAMENTO INTEGRADO. 

B. Atestado de capacidade técnica, comprovando pelo menos a execução de 50% dos 

exames a serem contratados; 

C. Balanço financeiro dos últimos exercícios exigíveis nos termos da Lei, exceção a 

ME e EPP. 

D. CERTIFICAÇÃO PELO CGCRE/INMETRO SEGUNDO NORMA ABNT NBR 

ISO/IEC 17025. 

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista 

e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF, 

composto dos seguintes documentos: 

1. Certificado de Registro Cadastral – CRC;  

2. Relatório de Ocorrências Ativas Impeditivas de Licitar;  

3. Relatório de Ocorrências Ativas;  

4. Relatório Nível V - Qualificação Técnica; e  

5. Declaração de Situação do Fornecedor. 

 

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista 

e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 

para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos 

termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha 

a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

9.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado 

e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 

somatório dos valores de cada consorciado. 

9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original ou por cópia. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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9.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei . 

9.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua 

proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

9.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

9.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

9.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

9.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. 

9.12. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro. 

9.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 

será feita em relação ao licitante vencedor. 

9.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

9.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos 

os licitantes. 
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9.14. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 9.12.1, poderá 

ser admitida, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos 

documentos de habilitação ou a complementação de informações acerca dos documentos 

já apresentados pelos licitantes, em até 2 (duas) horas, para: 

9.14.1. a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos 

existentes à época da abertura do certame; 

9.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

9.14.3. suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido 

unilateralmente pelo licitante; 

9.14.4. suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório 

expedido por órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública. 

9.15. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa 

oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 

9.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 

subitem 

9.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 

de que trata o subitem anterior. 

9.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 

condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 

10. DO TERMO DE CONTRATO 

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

termo de contrato, ou outro instrumento equivalente 

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de 

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

10.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: 

a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
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recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 

contar da data de seu recebimento; 

b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado 

digitalmente em até 5 (cinco) dias úteis; ou 

c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para resposta após 

recebimento da notificação pela Administração. 

10.4. Os prazos dos itens 10.2 e 10.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

10.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

10.6. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro 

Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal - Cadin e a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser 

mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

10.6.1. A existência do registro do Cadin constitui fator impeditivo para a contratação. 

  

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo 

de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 

Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 

de 2021. 

11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

11.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no sistema de registro de preços. 

11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias 

para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência/Projeto Básico, com 

a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, 

preços registrados e demais condições. 

11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
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condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

11.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

11.8.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente 

registrado. 

  

12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

  

12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

12.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e 

12.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

12.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

12.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

12.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 

sua proposta original. 

12.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

12.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

12.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 

nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual 

ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 

estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

12.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 

preço do adjudicatário; ou 

12.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 

melhor condição. 
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13. DOS RECURSOS 

 13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 

art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico www.bll.org.br. 

  

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa: 

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeiro/a durante o certame; 

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 
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a proposta em especial quando: 

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

14.1.6. fraudar a licitação; 

14.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

14.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

14.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

14.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

14.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

14.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular 

processo administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 

adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

14.2.1. advertência; 

14.2.2. multa; 

14.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0.5% 

a 15% do valor do contrato licitado. 

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 14.1.9, 

a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2, 14.1.3 e 

14.1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo o qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.5, 

14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 14.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

itens 14.1.1, 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 14.1.4, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta 

em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 

SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 

2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
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úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

14.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão 

enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, 

bem como os cadastrados pela empresa no SICAF. 

14.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no 

Sicaf serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de 

desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

  

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelos seguintes meios: www.bll.org.br.  

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

15.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

15.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

  

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

http://www.bll.org.br/
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16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente na Administração. 

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.bll.org.br e 

www.restinga.sp.gov.br.  

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

16.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

16.11.2. ANEXO II – Minuta Proposta 

16.11.3. ANEXO III - Minuta de declarações 

16.11.4. ANEXO IV - Minuta de Ata de Registro de Preços 

16.11.5. ANEXO V - Termo de Ciência e concordância 

  

  

  

Restinga, 19 de outubro de 2026 

 

 

ANDREA CRISTINA CARDOSO DA SILVA 

PREGOEIRA 

 

 

 

 

http://www.restinga.sp.gov.br/
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para realização de amostragem e análises 

laboratoriais físico-químicas e microbiológicas de água para consumo humano, por 

laboratório de ensaio acreditado pela Coordenação Geral de Acreditação do Inmetro 

(CGCRE/Inmetro) segundo a norma ABNT NBR ISO/IEC 17025, com emissão de laudos 

técnicos, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de 

Referência. 

1.2. Natureza do objeto. Serviço comum, cujos padrões de desempenho e qualidade são 

objetivamente definidos por normas técnicas e métodos analíticos padronizados (art. 6º, 

XIII, da Lei nº 14.133/2021), a ser licitado por pregão eletrônico (art. 29). 

1.3. Item único. O objeto compõe um único item, denominado "Amostra completa", 

correspondente a 1 (uma) coleta de água em um ponto de amostragem, acrescida da 

determinação dos 13 (treze) parâmetros relacionados na Seção 3 e da emissão do 

respectivo laudo. A licitação, o lance e o preço registrado referem-se ao valor unitário 

dessa amostra completa. 

1.4. Quantitativo estimado: 35 (trinta e cinco) amostras completas no período de 24 (vinte 

e quatro) meses.  

1.5. Vigência. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 24 meses, 

prorrogável por igual período, desde que comprovada a vantajosidade (art. 84 da Lei nº 

14.133/2021). A vigência dos contratos dela decorrentes observará o art. 105 e seguintes 

da Lei, limitada à vigência da Ata para a execução do quantitativo registrado. 

1.5.1. O quantitativo é estimativo; a Administração não está obrigada a contratar a 

totalidade, sem que isso gere direito a indenização. 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação decorre do ETP (art. 18, § 1º), parte integrante do Processo 

Administrativo nº 092/2026 e Contrato 390/2025. 

2.2. Necessidade. Assegurar o controle e a vigilância da qualidade da água destinada ao 

consumo humano, prevenindo riscos à saúde pública, comprovando o atendimento ao 

padrão de potabilidade e subsidiando decisões de correção e prevenção nos sistemas de 

abastecimento. A demanda atende ao dever do Poder Público de proteger a saúde (art. 

196 da Constituição Federal) e de fiscalizar e inspecionar águas para consumo humano 

(art. 200, VI), bem como às exigências do Anexo XX da Portaria de Consolidação 

GM/MS nº 5/2017, com as alterações da Portaria GM/MS nº 888/2021, bem como 
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subsidiar as análises e procedimentos de atuação do programa Água Legal, que o 

Município desenvolverá em parceria com a Secretaria de Meio Ambiente do Estado de 

São Paulo – FEHIDRO. 

2.3. Alternativas analisadas no ETP: (i) contratação de laboratório terceirizado por 

licitação; (ii) implantação de laboratório próprio; (iii) parceria com universidades ou 

institutos públicos. Foi escolhida a alternativa (i) por oferecer imparcialidade, 

rastreabilidade, ausência de investimento inicial, escalabilidade e melhor custo-benefício, 

afastando a obsolescência de equipamentos e a necessidade de acreditação própria. 

2.4. Resultados esperados: laudos válidos perante a Vigilância Sanitária e os órgãos de 

controle; detecção precoce de contaminação química e microbiológica; rastreabilidade 

integral da cadeia analítica; transparência e acesso às informações. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A solução abrange todo o ciclo do serviço, sob responsabilidade única da 

CONTRATADA:  

(a) planejamento e agendamento da coleta;  

(b) amostragem em campo, com medições in loco quando exigidas pelo método;  

(c) preservação, transporte e cadeia de custódia;  

(d) ensaios;  

(e) emissão e disponibilização eletrônica dos laudos;  

(f) guarda dos registros; 

(g) descarte ambientalmente adequado de amostras e resíduos. 

 

3.2. Composição da "Amostra completa" e finalidade de cada controle: 

 

Seq. Serviço / parâmetro Método de referência* Finalidade 

1 
Amostragem de água para 

consumo humano 

SMEWW 1060 e 9060 / 

ABNT NBR 9898 

Representatividade, rastreabilidade e 

validade dos resultados 

2 Cloro residual SMEWW 4500 Cl-G 
Efetividade do desinfetante frente a 

patógenos 

3 Coliformes totais (P/A) SMEWW 9223 B 
Indicador de contaminação 

microbiológica 

4 Escherichia coli (P/A) SMEWW 9223 B Indicador de contaminação fecal 

5 Condutividade eletrolítica SMEWW 2510 B Sais dissolvidos e poluentes inorgânicos 

6 Cor aparente SMEWW 2120 B Material em suspensão e dissolvido 

7 Cor verdadeira SMEWW 2120 C Material dissolvido (cor intrínseca) 

8 Fósforo total SMEWW 4500-P E Potencial de eutrofização 

9 Nitrato (como N) EPA SW-846-300.1-1999 Risco à saúde, sobretudo de lactentes 
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10 Nitrito (como N) EPA SW-846.300.1-1999 Contaminação e oxidação nitrificante 

11 Nitrogênio amoniacal SMEWW 4500-NH3 F Poluentes do ciclo do nitrogênio 

12 pH ABNT NBR 9251:1986 
Acidez/alcalinidade, desinfecção e 

corrosividade 

13 Sólidos dissolvidos totais SMEWW 2540 C Carga total de substâncias dissolvidas 

14 Turbidez SMEWW 2130 B 
Material particulado e eficiência da 

filtração 

 

*SMEWW: Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater, em sua 

edição vigente. São admitidos métodos equivalentes, validados e contemplados no escopo 

de acreditação da CONTRATADA, desde que atendam aos limites de quantificação 

necessários à verificação do padrão de potabilidade. 

3.3. Parâmetros como cloro residual, pH e turbidez, sempre que o método ou a norma de 

amostragem assim o exija, deverão ser determinados no momento da coleta, no ponto de 

amostragem. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Requisitos técnicos e normativos 

4.1.1. A execução deverá observar, no que couber: Lei nº 14.133/2021; Anexo XX da 

Portaria de Consolidação GM/MS nº 5/2017 (Portaria GM/MS nº 888/2021) e suas 

alterações supervenientes; ABNT NBR ISO/IEC 17025:2017; ABNT NBR 9898; 

Standard Methods (SMEWW); Resolução CONAMA nº 357/2005, para os parâmetros 

que a ela se refiram; e normas estaduais e municipais de vigilância sanitária. 

4.1.2. O laboratório deverá manter, durante toda a execução, acreditação vigente na 

CGCRE/Inmetro, conforme a ABNT NBR ISO/IEC 17025, cujo escopo contemple os 

ensaios do item e a atividade de amostragem de água. 

4.1.3. Justificativa da exigência de acreditação. A exigência fundamenta-se na 

necessidade de que os laudos tenham validade técnica e legal perante a vigilância da 

qualidade da água, cuja norma de regência impõe que as análises sejam realizadas por 

laboratórios com sistema de qualidade conforme a ABNT NBR ISO/IEC 17025. Trata-

se, portanto, de requisito decorrente de norma específica do setor (art. 67, IV, da Lei nº 

14.133/2021), e não de mera certificação de qualidade, o que a distingue da hipótese 

vedada pela Súmula nº 17 do TCESP.  

4.1.4. Para evitar restrição indevida à competitividade, será admitida a subcontratação, 

exclusivamente de ensaios que estejam fora do escopo do licitante, a laboratório também 

acreditado para o método, nas condições da Seção 14. É vedada a subcontratação da 

amostragem. 

4.2. Requisitos de pessoal 
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4.2.1. Os ensaios deverão ser conduzidos sob responsabilidade técnica de profissional 

legalmente habilitado (químico, engenheiro, biólogo ou área afim), com registro ativo no 

respectivo conselho de classe. 

4.2.2. Os coletores deverão ser treinados nos procedimentos de amostragem do 

laboratório, com treinamento comprovável mediante registro interno, a ser apresentado à 

fiscalização quando solicitado. 

4.3. Requisitos de sustentabilidade (art. 11, IV, e art. 18, § 1º, XII, da Lei nº 14.133/2021) 

4.3.1. Ambiental: adotar métodos e procedimentos que reduzam a geração de resíduos e 

o uso de reagentes perigosos; descartar amostras e resíduos conforme a Lei nº 

12.305/2010 e normas aplicáveis; otimizar o roteiro de coleta para minimizar 

deslocamentos. 

4.3.2. Social: garantir a divulgação das informações necessárias à vigilância e ao direito 

à informação da população sobre a qualidade da água. 

4.3.3. Econômica: atuar com eficiência no uso de recursos públicos, evitando recoletas e 

retrabalhos por falhas evitáveis. 

4.4. Demais requisitos 

4.4.1. Não se exige marca, modelo ou fornecedor específico, nem apresentação de 

amostra, vistoria ou garantia contratual. 

4.4.2. Os registros dos resultados serão disponibilizados à Administração e aos órgãos de 

controle, com observância da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), no que couber. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Solicitação. Cada demanda será formalizada por Ordem de Serviço (OS) emitida pela 

Secretaria requisitante, contendo os pontos de coleta, o endereço e a data pretendida. 

5.2. Local de coleta. As coletas serão feitas em pontos dentro do Município de Restinga, 

localizados na zona rural.  

5.3. Prazos de execução (contados da OS): 

 

Etapa Prazo 

Coleta das amostras 
até 5 (cinco) dias úteis, ou na data agendada com a 

fiscalização 

Entrega dos laudos até 10 (dez) dias úteis após a coleta 

Comunicação de resultado fora do 

padrão de potabilidade 

até 24 (vinte e quatro) horas após a emissão do 

resultado, por e-mail e telefone ao fiscal 

 

5.3.1. Os prazos poderão ser prorrogados mediante justificativa aceita pela 

Administração. 

5.4. Procedimentos de coleta. Realizada por equipe da CONTRATADA, com frascos e 
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reagentes de preservação adequados, identificação única da amostra, registro de data, 

hora, ponto, condições de campo e responsável pela coleta, e transporte em condições 

(temperatura e prazo) que preservem a integridade da amostra segundo as normas 

aplicáveis. Todos os insumos, materiais, equipamentos, transporte e pessoal são de 

responsabilidade da CONTRATADA. 

5.5. Laudos. Emitidos em meio eletrônico, com assinatura do responsável técnico e 

mecanismo de verificação de autenticidade, contendo, no mínimo: identificação da 

amostra e do ponto; data e hora da coleta e da análise; método utilizado; resultado e 

unidade; limites de quantificação; valores de referência da Portaria vigente; declaração 

de conformidade; indicação da incerteza de medição quando aplicável; e referência ao 

escopo de acreditação. 

5.5.1. Os laudos e registros deverão ser mantidos pela CONTRATADA por, no mínimo, 

5 (cinco) anos, e fornecidos à Administração sempre que solicitados. 

5.6. Recebimento (art. 140 da Lei nº 14.133/2021): provisório, pelo fiscal, no ato da 

entrega dos laudos, para verificação formal; definitivo, em até 10 (dez) dias úteis, após 

conferência da conformidade com este Termo. 

5.7. Recoleta e reanálise. Quando decorrentes de falha da CONTRATADA (coleta 

inadequada, perda ou deterioração da amostra, erro analítico, descumprimento de prazo 

de preservação), serão realizadas sem ônus. A recoleta solicitada pela Administração em 

razão de resultado fora do padrão contará como nova amostra do quantitativo registrado. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. A execução será acompanhada e fiscalizada por fiscal e gestor designados por 

portaria, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, preferencialmente com formação 

ou experiência em vigilância sanitária, saneamento ou saúde ambiental. 

6.2. Compete ao fiscal: verificar a conformidade das coletas e dos laudos; conferir o 

cumprimento dos prazos; registrar ocorrências; atestar a execução; e comunicar ao gestor 

eventuais descumprimentos. Compete ao gestor: coordenar a fiscalização, analisar 

pedidos de alteração, prorrogação e reequilíbrio e instruir eventual aplicação de sanções. 

6.3. A fiscalização poderá acompanhar as coletas e solicitar, a qualquer tempo, o 

certificado de acreditação vigente e o escopo atualizado. 

6.4. A CONTRATADA manterá preposto responsável pela interlocução com a 

Administração, com meios de contato informados na assinatura do contrato. 

6.5. A perda, suspensão ou cancelamento da acreditação, ou a exclusão do método do 

escopo, durante a vigência, deverá ser comunicada imediatamente à Administração e 

poderá ensejar a rescisão e a aplicação de sanções. 

6.6. Eventuais resultados fora do padrão de potabilidade serão tratados pela 

Administração conforme os procedimentos de vigilância e comunicação previstos na 

norma sanitária vigente. 
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. Medição. Por amostra completa efetivamente coletada, analisada e com laudo aceito 

definitivamente. Amostras parciais, não conformes ou rejeitadas não serão medidas. 

7.2. Pagamento. Mediante apresentação de nota fiscal, acompanhada dos laudos e das 

certidões de regularidade exigidas, no prazo de até 30 (trinta) dias contados do atesto, 

observada a ordem cronológica de pagamentos (art. 141 da Lei nº 14.133/2021). Não 

haverá pagamento antecipado. 

7.3. Serão retidos na fonte os tributos e contribuições devidos, na forma da legislação 

vigente. 

7.4. Reajuste. Observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data do 

orçamento estimado (arts. 25, § 7º, e 92, § 3º, da Lei nº 14.133/2021), pela variação do 

IPCA/IBGE no período. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. Modalidade: Pregão, na forma eletrônica, com critério de julgamento de menor preço, 

modo de disputa aberto, para Registro de Preços. 

8.2. Participação exclusiva de ME/EPP (art. 48, I, da Lei Complementar nº 123/2006), 

pois o valor total estimado não excede R$ 80.000,00. 

8.3. Justificativa do sistema de registro de preços (arts. 82 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021): o serviço é remunerado por unidade de medida (amostra), a demanda é 

variável e depende do plano de amostragem e de eventuais recoletas, não sendo possível 

definir previamente, com exatidão, o quantitativo e as datas das coletas. Não se trata de 

serviço de natureza continuada com prestação ininterrupta, o que afasta a vedação da 

Súmula nº 31 do TCESP.  

8.4. Justificativa do item único (princípio do parcelamento, arts. 40, V, "b", e 47, II). Os 

14 serviços incidem sobre a mesma coleta e a mesma amostra: a amostragem (que 

representa mais de 50% do custo) é indissociável dos ensaios; a divisão em itens ou lotes 

imporia múltiplas coletas por ponto, perda de representatividade, custos logísticos 

duplicados e dificuldade de gestão, em prejuízo da economicidade e da integridade 

técnica do resultado. A competição não é restringida, pois a maioria dos laboratórios 

acreditados executa o conjunto de ensaios, sendo admitida a subcontratação de ensaios 

fora do escopo (item 4.1.4). 

8.5. Preço máximo: o valor unitário estimado da amostra completa (item 10.2) é o preço 

máximo aceitável. Não haverá preços unitários superiores aos da planilha constante do 

Anexo A, vedada a proposta com valor global superior ao estimado. 

9. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

9.1. Além da habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira 

previstas no Edital (arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021), exigem-se as seguintes 

comprovações de qualificação técnica (art. 67): 
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9.1.1. Certificado de acreditação vigente emitido pela CGCRE/Inmetro, conforme a 

ABNT NBR ISO/IEC 17025, com escopo contemplando a amostragem de água e os 

ensaios do item (art. 67, IV), ressalvada a hipótese de subcontratação do item 4.1.4, 

hipótese em que o licitante apresentará, também, o certificado e o escopo do laboratório 

subcontratado e declaração de que o subcontratará. 

9.1.2. Atestado(s) de capacidade técnico-operacional, emitido(s) por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, que comprove(m) a prestação de serviços de coleta e análise 

de água de natureza e complexidade compatíveis com o objeto, em quantitativo mínimo 

de 18 (dezoito) amostras, equivalente a 50% do estimado, percentual compatível com a 

Súmula nº 24 do TCESP, admitido o somatório de atestados. Não se exige experiência 

em atividade específica adicional (Súmula nº 30). 

9.1.2.1. A exigência de quantitativo mínimo restringe-se à parcela de maior relevância 

(amostragem e ensaios do item), sem imposição de prazo mínimo de execução. 

9.1.3. Indicação do responsável técnico e prova de seu registro no conselho profissional 

competente (CRQ, CREA ou CRBio), bem como de seu vínculo com a empresa (contrato 

social, CTPS, contrato de prestação de serviços ou equivalente), na forma da Súmula nº 

25 do TCESP. Não será exigida prova de quitação de anuidade (Súmula nº 28). 

9.1.4. Licença/alvará sanitário ou documento equivalente do laboratório, quando exigível 

pela legislação, e o Certificado de Licenciamento Integrado, conforme o Edital. 

9.1.5. Declaração de disponibilidade de instalações, equipamentos e pessoal necessários 

à execução (art. 67, III). 

9.2. Não serão exigidas certificações de qualidade não previstas em lei ou em norma 

setorial (Súmula nº 17), nem documentos que configurem compromisso de terceiro alheio 

à disputa (Súmula nº 15), ressalvada a declaração de subcontratação do item 9.1.1, que é 

ato do próprio licitante. 

9.3. A comprovação das exigências acima é requisito de habilitação, e não de proposta, e 

será examinada em relação ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar. 

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. Valor total estimado: R$ 28.807,10 (vinte e oito mil, oitocentos e sete reais e dez 

centavos). 

10.2. Valor unitário e total estimado da amostra: 

 

lote  PRODUTO QTDE UNIDADE VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

01 1.  CLORO RESIDUAL SMEWW 4500 

CL-G 

35,00 UNIDADE R$ 11,00 R$ 385,00 

 2.  COLIFORMES TOTAIS (P/A) 35,00 UNIDADE R$ 25,00 R$ 875,00 
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SMEWW9223B 

 3.  CONDUTIVIDADE ELETROLÍTICA 

SMEWW2510B 

35,00 UNIDADE R$ 31,00 R$ 1.085,00 

 4.  COR APARENTE SMEWW 2120B 35,00 UNIDADE R$ 17,50 R$ 612,50 

 5.  COR VERDADEIRA SMEWW2120C 35,00 UNIDADE R$ 15,00 R$ 525,00 

 6.  ESCHERICHIA COLI (P/A) 

SMEWW9223B 

35,00 UNIDADE R$ 26,00 R$ 910,00 

 7.  FOSFORO TOTAL SMEWW4500P E 35,00 UNIDADE R$ 29,20 R$ 1.022,00 

 8.  NITRATO CONFORME NBR ISO/IEC 

1702:2017 EPA SW-846-300.1-1999 

35,00 UNIDADE R$ 48,79 R$ 1.707,65 

 9.  NITRITO CONFORME NBR ISO/IEC 

17025:2017 EPA SW-846-300.1-1999 

35,00 UNIDADE R$ 42,40 R$ 1.484,00 

 10.  NITROGÊNIO AMONIACAL 

SMEWW4500 NH3 F 

35,00 UNIDADE R$ 45,57 R$ 1.594,95 

 11.  PH -ABNT NBR 9251:1986 35,00 UNIDADE R$ 16,00 R$ 560,00 

 12.  SÓLIDOS DISSOLVIDOS TOTAIS 

SMEWW 2540 C 

35,00 UNIDADE R$ 40,50 R$ 1.417,50 

 13.  TURBIDEZ SMWWW 2130 B 35,00 UNIDADE R$ 27,60 R$ 966,00 

 14.  AMOSTRAGEM ÁGUA PARA 

CONSUMO HUMANO SMEWW1060 E 

9060 

35,00 UNIDADE R$ 447,50 R$ 15.662,50 

 15.  total    

R$ 28.807,10 

 

 

10.2.1 A disputa se dará em lote único, devendo a empresa informar o valor unitário de 

casa exame ao final do contrato. 

10.3. Nos termos do item 4.1 do Edital, o orçamento estimado não é sigiloso. 

10.4. Os preços propostos devem incluir todos os custos diretos e indiretos (coleta, 

insumos, transporte, pessoal, encargos, tributos, emissão de laudos e descarte), nada mais 

podendo ser cobrado. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas correrão à conta da dotação orçamentária existentes no convênio e 

suplementadas se necessário. 

11.2. Em se tratando de registro de preços, a indicação da disponibilidade orçamentária 
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será exigida por ocasião de cada contratação. 

12. DO REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses, prorrogável 

por igual período (art. 84), sem renovação do quantitativo na prorrogação. 

12.2. O Município de Restinga é o órgão gerenciador.  

12.3. Adesão por órgão não participante ("carona"): não admitida, em atenção à Súmula 

nº 33 do TCESP e à ausência de estudo que a justifique. 

12.4. Será formado cadastro de reserva, conforme o Edital. 

13. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

13.1. Da CONTRATADA 

a) Executar o objeto nos prazos e condições deste Termo, com pessoal, insumos e 

equipamentos próprios; 

b) Manter, durante toda a execução, as condições de habilitação e a acreditação exigidas, 

informando imediatamente qualquer alteração de escopo, suspensão ou cancelamento; 

c) Garantir a rastreabilidade, a identificação e a integridade das amostras, mantendo 

cadeia de custódia; 

d) Emitir laudos conforme o item 5.5 e comunicar imediatamente resultados fora do 

padrão de potabilidade; 

e) Refazer, sem ônus, coletas e análises com falha a ela atribuível; 

f) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como 

por danos causados à Administração ou a terceiros; 

g) Observar a legislação ambiental e de segurança do trabalho, dispondo dos EPIs 

necessários; 

h) Manter sigilo sobre dados e resultados, vedada sua divulgação sem autorização; 

i) Não subcontratar além do permitido neste Termo; permanecendo integralmente 

responsável pelos serviços subcontratados; 

j) Atender às solicitações da fiscalização e permitir o acompanhamento das coletas. 

13.2. Da CONTRATANTE 

a) Emitir as OS com antecedência razoável, informando pontos, endereços e acessos; 

b) Garantir o acesso da equipe da CONTRATADA aos pontos de coleta; 

c) Fiscalizar a execução e atestar os serviços; 

d) Efetuar o pagamento nos prazos previstos; 

e) Comunicar formalmente irregularidades e aplicar, quando cabível, as sanções 

previstas; 

f) Dar publicidade à Ata e aos contratos, nos termos da Lei (PNCP). 

14. SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. É vedada a subcontratação da amostragem e a subcontratação total do objeto. 

14.2. É admitida a subcontratação parcial, exclusivamente de ensaios não contemplados 
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no escopo de acreditação da CONTRATADA, limitada a 30% (trinta por cento) do valor 

do item, a laboratório acreditado pela CGCRE/Inmetro para o respectivo método, desde 

que declarada na proposta e previamente autorizada pela Administração (art. 122 da Lei 

nº 14.133/2021). 

14.3. Permanece a CONTRATADA integralmente responsável perante a Administração, 

e os laudos deverão identificar o laboratório executor de cada ensaio subcontratado. 

15. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

15.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações sujeitará a CONTRATADA às 

sanções dos arts. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021 e do item 14 do Edital (advertência, 

multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade), assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

15.2. Sem prejuízo do Edital, constituem infrações graves: apresentar laudo de laboratório 

sem acreditação vigente ou fora do escopo; emitir resultado sem rastreabilidade da coleta; 

omitir a comunicação de resultado fora do padrão. 

16. DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, com base na Lei nº 

14.133/2021, nas normas sanitárias aplicáveis e nos princípios gerais de direito 

administrativo. 

16.2. Integram este Termo de Referência o ETP e o Edital do Pregão Eletrônico nº 

068/2026. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Restinga/SP para dirimir questões decorrentes da 

contratação. 

   Restinga/SP, 19 de outubro de 2026. 

 

 

Abner Lacerda Santos Melo 

Diretor do Departamento de Meio Ambiente 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA 

Licitante: ______________   

CNPJ: _________________________ 

Inscrição Estadual ______________________  

Tel: (__) ____________ Celular:(___) ______________  

Endereço: _________________________________________________________   

Cidade: ______________________ Estado: ________ CEP: 

__________________  

E-ail:_____________________________________________________________   

Conta Corrente: __________ Agência: _______________ Banco: _____________ 

 

ITEM DESCRITIVO Modelo/marca VALOR UNIT VALOR TOTAL 

01     

 

VALOR TOTAL R$  

EFICÁCIA DA PROPOSTA: 60 Dias.  

NOME DO REPRESENTANTE ___________________CPF: ____________  

QUALIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL, RESPONSÁVEL PELA 

ASSINATURA DO AJUSTE: 

Nome Do Representante Legal:  ______________________________________ 

Cargo: __________________________________________  

CPF: _________________________  

RG: _____________Órgão Expedidor__________  

Data De Nascimento: ______/_______/________   

Endereço Residencial Completo: ______________________________ 

E-mail institucional: ________________________________________ 

E-mail pessoal: ____________________________________________  

Telefones: ________________________________________________  

 

Declaramos nossa inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente 

os da Lei Federal n.º 14.133/21 e suas alterações e às cláusulas e condições do 

respectivo Edital que trata a presente  proposta; que observaremos, integralmente e 

às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas  – ABNT. 

 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

CARIMBO CNPJ 
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ANEXO III 

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÕES 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

   A (empresa) inscrita no CNPJ sob nº ...., com sede na ...., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a)...., portador(a) da Carteira de Identidade nº ______e do CPF 

nº declara que: 

 

a) Que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus anexos, 

bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

referido documento, para todos os efeitos legais, sob pena de aplicação das 

sanções cabíveis. 

b) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

c) Que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

d) Que não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor público do Poder 

Executivo Estadual exercendo funções de gerência ou administração, conforme 

art. 1º, inciso X da Lei Complementar Estadual nº 04/1990, ou servidor do 

contratante em qualquer função, nos termos do art. 9º, § 1º da Lei nº 14.133/2021. 

e) Que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou 

contratar com o contratante. 

f) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 

inciso III do art. 5º da Constituição Federal, bem como no art. 14, inciso VI da Lei 

nº 14.133/2021. 

g) Que é ME, EPP ou MEI e não se encontra em nenhuma das situações do § 4º, art. 

3º, da Lei Complementar nº 123/2006, está apto a usufruir do tratamento 

estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006. 

h) Que no ano-calendário de realização desta licitação, os valores somados dos 

contratos celebrados não extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, § 2º da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

   Restinga/SP,  de  ______ de 2026. 

    

   Representante legal da empresa 

   CNPJ 
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ANEXO IV 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  nº /2026 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

Processo Administrativo n° /2026 

1. DO OBJETO 

2. A Prefeitura Municipal de Restinga, com sede na Rua Geraldo Verissimo, nº 933, 

na cidade de Restinga/SP, inscrito no CNPJ sob o nº  45.318.581/0001-42, neste ato 

representado pelo Sr. Felipe Talvani Sontini, Prefeito Municipal,  considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica,  processo 

administrativo n.º /2026, RESOLVE registrar os preços da empresa , inscrita no CNPJ 

indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na 

quantidade cotada, atendendo as condições previstas no  Edital de licitação sujeitando-se 

as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 

11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

3. DO OBJETO 

3.1. A presente Ata tem por objeto, edital de licitação n.º /2026, que é parte integrante 

desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

4. DAS DESPESAS E DO PAGAMENTO 

4.1. As despesas decorrentes da presente contratação ocorrerão à conta de recursos 

específicos consignados no orçamento vigente, sendo que o valor será pago em até 30 

dias após a liquidação da nota. 

FICHA Nº  

5. DAS DESCRIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES, DOS PREÇOS E QUANTITATIVOS 

5.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e 

máximas de cada item, fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta são as que 

seguem:  

DESCRIÇÃO 
MARCA QUANTIDADE VL. UNITÁRIO VL. TOTAL 

 

VALOR TOTAL: R$  (). 

 

5.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 

como anexo a esta Ata. 
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6. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

6.1. A Gestão da presente ata se dará pela Administração Direta da municipalidade. 

7. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

7.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação 

ou desta contratação direta. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

8. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA 

8.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir 

do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP. 

8.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 

no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 

exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no 

plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

8.2.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

8.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 

ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota 

de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o 

art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.3.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no 

prazo de validade da ata de registro de preços. 

8.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.5. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas 

as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

8.5.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, 

devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 

quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 
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Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

8.5.1.1. Mantiverem sua proposta original.  

8.5.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes 

ou dos fornecedores registrados na ata. 

8.6. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

8.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 

sua proposta original. 

8.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 

item 8.5.1.1 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 

licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

8.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital será aberto procedimento para apuração 

e aplicação das penalidades previstas neste termo e legislação; e 

8.8.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 

preços nas hipóteses previstas no item 12. 

8.9. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 

PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

8.10. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar 

a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação 

ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

8.10.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que 

apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita 

pela Administração. 

8.11. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

8.12. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no 
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item 8.8, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 

em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

8.13. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação 

nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital poderá: 

8.13.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 

remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

8.13.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

8.14. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

9. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 

das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

9.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso 

II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 

encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados;  

9.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de 

cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade 

e o índice previstos para a contratação;   
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9.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 

critérios definidos para a contratação. 

10. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

10.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 

fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

10.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

10.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 

fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

10.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 

para obtenção de contratação mais vantajosa. 

10.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 

órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 

preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação 

com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

10.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

10.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 

alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 

inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

10.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob  

pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 12.1, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
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10.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 

disposto no item 5.7. 

10.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 12.4, e 

adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

10.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 

inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 10.2 e no item 10.2.1, o órgão 

ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 

valores praticados pelo mercado. 

10.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 

alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

11.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro 

de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos 

ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

11.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

11.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

11.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

11.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

11.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 

entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 

11.462, de 2023. 

11.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 

solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 

entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer 

redução dos quantitativos informados. 
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11.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do 

Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de 

registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou 

não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

11.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 

termos do item 11.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será 

por meio do remanejamento. 

12. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 

PREÇOS REGISTRADOS 

12.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

12.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 

justificado; 

12.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

12.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, 

§ 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

12.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

12.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput 

do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 

ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 

entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção 

do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem 

os efeitos da sanção. 

12.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 12.1 será 

formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios 

do contraditório e da ampla defesa. 

12.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 

observada a ordem de classificação. 

12.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas:  
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12.4.1. Por razão de interesse público; 

12.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

12.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 

mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, 

§ 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

13. DAS PENALIDADES 

13.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 

penalidades estabelecidas no edital. 

13.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente após terem assinado a ata.  

13.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, XIV, do Decreto nº 

11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade (art. 8º, IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

13.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 

das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento 

para cancelamento do registro do fornecedor. 

14. CONDIÇÕES GERAIS 

14.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao 

edital. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

 

RESTINGA/SP,  de XXX de 2026 

Assinaturas 

____________________________________  

Representante legal do órgão gerenciador 
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MUNICIPIO DE RESTINGA/SP 

FELIPE TALVANI SONTINI 

 

➢ ____________________________________ 

Representante legal do fornecedor registrado 

EMPRESA 

REPRESENTANTE 

ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

(CONTRATOS) 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RESTINGA/SP 

CONTRATADO:  

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): /2026 

OBJETO:  

ADVOGADO : 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 

execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 

manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no 

Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 

01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 

vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 

Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de 

janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, 

conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 

eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no 

Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização 

Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 

exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
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LOCAL e DATA: RESTINGA/SP,  de X de 2026 

 

AUTORIDADE MAXIMA DO ORGÃO 

Nome: FELIPE TALVANI SONTINI 

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 

CPF:- RG:   Data de Nascimento:  

Endereço residencial completo:  

E-mail institucional:  

Email pessoal:  

Telefone: 

Assinatura:   

RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME: 

Nome: FELIPE TALVANI SONTINI 

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: - RG:   Data de Nascimento:  

Endereço residencial completo: Rua  

E-mail institucional:  

E-mail pessoal:  

Telefone:  

Assinatura:   

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Nome:  FELIPE TALVANI SONTINI 

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: - RG:    Data de Nascimento:  

Endereço residencial completo: Rua Estado de São Paulo.  

E-mail institucional:  

E-mail pessoal:  

Telefone: 

Assinatura:   

 

RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO AJUSTE PELA CONTRATADA: 

Nome:  

Cargo: EMPRESÁRIA 

CPF: - RG: Data de Nascimento:  

Endereço residencial completo:  

E-mail institucional:  
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E-mail pessoal:   

Telefone:  

➢ Assinatura:    

 

COORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:  FELIPE TALVANI SONTINI 

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: - RG:     Data de Nascimento: 

Endereço residencial completo: 

E-mail institucional:   

E-mail pessoal:  

Telefone: 

Assinatura:   

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO: 

 

RESPONSÁVEL PELA LICITAÇÃO (PREGOEIRO) 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  - RG:    Data de Nascimento:  

Endereço residencial completo: , 

CEP                cidade de Restinga, Estado de São Paulo 

E-mail institucional: licitacao@restinga.sp.gov.br  

E-mail pessoal:  

Telefone                                                                                                                                                                                  

Assinatura:   

 

RESPONSÁVEL PELA INFORMAÇÃO – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  - RG:      Data de Nascimento:  

Endereço residencial completo: ,  

E-mail institucional:  

E-mail pessoal:   

Telefone(s):  
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ANEXO LC-03 

DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA DE RESTINGA -  CNPJ 45.318.581/0001-42 

CONTRATADA: – CNPJ  

CONTRATO N° (DE ORIGEM): /2026 

 DATA DA ASSINATURA:  de Xxx de 2026                                                                                           

VIGÊNCIA: 12 meses  

 OBJETO: 

 VALOR : R$   

 

 

 

 

 

Declaro, na qualidade de responsável pela entidade supra epigrafada, sob as penas 

da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, 

encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à 

disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando 

requisitados. 

 

Restinga/SP, de Xxx de 2026 

RESPONSÁVEL:  

 

_________________________ 

FELIPE TALVANI 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Prestação de serviços laboratoriais para análise de parâmetros físico-químicos e 

microbiológicos em amostras de água para consumo humano, visando atender às 

exigências de controle e qualidade estabelecidas por normas técnicas e regulamentações 

vigentes. 

1. Descrição da necessidade 

A necessidade que originou esta demanda refere-se à garantia da qualidade da 

água destinada ao consumo humano, em conformidade com os parâmetros estabelecidos 

por normas técnicas e regulamentações vigentes. O monitoramento constante da 

potabilidade da água é fundamental para assegurar que a população tenha acesso a um 

bem essencial, prevenindo riscos à saúde pública e promovendo o bem-estar coletivo. 

Dessa forma, a demanda está diretamente relacionada ao interesse público, pois atende 

aos princípios constitucionais da proteção à saúde, da dignidade da pessoa humana e do 

dever do poder público de zelar por serviços essenciais à coletividade. 

Descrição das Necessidades Identificadas 

Durante a análise técnica preliminar, foi identificada a necessidade de realização 

de análises laboratoriais específicas em amostras de água para consumo humano, com o 

objetivo de: 

• Atender às exigências legais e regulamentares relativas à qualidade da água para 

consumo humano. 

• Garantir a segurança sanitária e a proteção da saúde da população usuária dos 

sistemas de abastecimento de água. 

• Monitorar, avaliar e controlar os padrões de potabilidade, prevenindo a 

exposição a contaminantes físicos, químicos e microbiológicos. 

• Viabilizar a tomada de decisões para eventuais medidas corretivas e preventivas 

em sistemas de abastecimento. 

Itens Necessários para Atender à Demanda 

Os itens considerados imprescindíveis para o adequado controle e análise dos 
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parâmetros da água destinada ao consumo humano são: 

Item 

Cloro residual 

Coliformes totais 

Condutividade eletrolítica 

Cor aparente 

Cor verdadeira 

Escherichia coli 

Fósforo total 

Nitrato (como N) 

Nitrito (como N) 

Nitrogênio amoniacal 

pH 

Sólidos dissolvidos totais 

Turbidez 

Amostragem de água para consumo humano 

 

Demandas Geradas 

• Realização de análises laboratoriais regulares de amostras de água para avaliação 

dos parâmetros físico-químicos e microbiológicos acima listados. 

• Geração de laudos técnicos para comprovação do atendimento aos padrões de 

qualidade exigidos. 

• Disponibilização de informações técnicas que subsidiem a tomada de decisão na 

gestão dos sistemas de abastecimento de água. 

Assim, as necessidades detalhadas e os itens identificados visam garantir a 

eficiência do controle de qualidade da água, ação intrinsecamente ligada à promoção da 
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saúde pública e ao interesse coletivo, atendendo integralmente aos preceitos legais e 

normativos pertinentes. 

2. Requisitos da contratação 

Para garantir o atendimento adequado da necessidade de controle de qualidade da 

água para consumo humano, é imprescindível assegurar a conformidade com as normas 

legais e regulatórias que visam proteger a saúde pública. A seguir, descrevem-se 

detalhadamente os requisitos essenciais a serem observados para que a realização das 

análises laboratoriais promova a segurança sanitária, a tomada de decisão baseada em 

evidências e o atendimento ao interesse coletivo, resguardando o caráter competitivo do 

futuro procedimento licitatório. 

Requisitos Necessários para o Atendimento da Demanda 

• Realização regular de análises laboratoriais específicas nas amostras de água 

destinadas ao consumo humano, contemplando os parâmetros físico-químicos e 

microbiológicos considerados essenciais. 

• Coleta de amostras de água de acordo com protocolos estabelecidos por normas 

técnicas, assegurando representatividade, rastreabilidade e integridade das amostras. 

• Emissão de laudos técnicos detalhados que comprovem o atendimento aos 

padrões de qualidade estabelecidos pelos órgãos competentes. 

• Registro, armazenamento e disponibilização dos resultados das análises de modo 

seguro, transparente e acessível à fiscalização e aos órgãos de controle, observados os 

preceitos de proteção de dados, quando aplicável. 

• Garantia de que os ensaios sejam realizados em laboratório capacitado, com 

processos sistematicamente auditados e, preferencialmente, acreditados segundo padrões 

nacionais ou internacionais de qualidade laboratorial. 

• Capacitação técnica dos profissionais envolvidos no processo de amostragem, 

análise e interpretação dos resultados. 

• Observância às melhores práticas de biossegurança, manipulação, descarte 

adequado de resíduos e minimização de impactos ambientais no processo analítico. 

Parâmetros e Itens Essenciais a Serem Monitorados 
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Parâmetro Finalidade do Controle 

Cloro residual Monitoramento do residual desinfetante, garantindo 

inativação de agentes patogênicos. 

Coliformes totais Verificação de contaminação microbiológica indicativa. 

Condutividade eletrolítica Avaliação da presença de sais dissolvidos e possíveis 

poluentes inorgânicos. 

Cor aparente Indicador da presença de materiais em suspensão e 

dissolvidos. 

Cor verdadeira Indicador específico de materiais dissolvidos (cor 

intrínseca da água). 

Escherichia coli Indicador de contaminação fecal recente. 

Fósforo total Avaliação de potencial eutrofização. 

Nitrato (como N) Monitoramento de contaminantes ambientais e de riscos 

à saúde, sobretudo para lactentes. 

Nitrito (como N) Monitoramento de contaminantes ambientais e 

avaliação de oxidação nitrificante. 

Nitrogênio amoniacal Indicação de poluentes orgânicos e inorgânicos do ciclo 

do nitrogênio. 

pH Avaliação da acidez/alcalinidade da água, importante 

para reação de desinfecção e corrosividade. 

Sólidos dissolvidos totais Indicador da carga total de substâncias dissolvidas. 

Turbidez Detecção de partículas em suspensão, relevante para 

eficiência da filtração e segurança sanitária. 

Amostragem de água para consumo 

humano 

Procedimento fundamental para garantir 

representatividade e validade das análises. 

 

Normativos a Serem Observados 

• Lei nº 14.133/2021: Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 

especialmente o artigo 18, § 1º, inciso II (ETP) e artigo 12, inciso VII (sustentabilidade). 

• Portaria GM/MS nº 888, de 4 de maio de 2021: Estabelece o padrão de qualidade 
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da água para consumo humano e procedimentos de controle e vigilância da qualidade da 

água no Brasil. 

• Normas da ABNT(Associação Brasileira de Normas Técnicas): Sobretudo as 

normas relacionadas a coleta e análise de água, como a ABNT NBR 9898 (Preservação e 

técnicas de amostragens), ABNT NBR ISO/IEC 17025 (Requisitos gerais para 

competência de laboratórios de ensaio e calibração). 

• Resoluções do CONAMA: Como a Resolução CONAMA 357/2005, que trata 

da classificação dos corpos de água e padrões de lançamento de efluentes. 

• Outros normativos internacionais e nacionais pertinentes à qualidade laboratorial 

e biossegurança, quando aplicáveis. 

Práticas de Sustentabilidade 

• Dimensão Ambiental: Priorizar métodos analíticos e procedimentos 

laboratoriais que reduzam a geração de resíduos e promovam o correto descarte conforme 

normas ambientais. Utilizar práticas que promovam a eficiência energética e a mínima 

utilização de substâncias químicas perigosas. 

• Dimensão Social: Assegurar que o resultado das análises contribua para a saúde 

pública, a igualdade de acesso a água potável e o respeito à dignidade humana, 

promovendo transparência e o direito à informação. 

• Dimensão Econômica: Buscar eficiência na aplicação dos recursos públicos, 

promovendo ações preventivas que resultem em menor custo ao sistema de saúde e 

ganhos para a sociedade, além de estimular a participação de laboratórios tecnicamente 

qualificados, promovendo a competitividade. 

Considerações Finais 

O atendimento integral dos requisitos acima descritos é indispensável para 

assegurar a qualidade da água destinada ao consumo humano, em conformidade com as 

exigências legais e técnicas vigentes, promovendo a saúde, o bem-estar coletivo e a 

sustentabilidade em suas múltiplas dimensões. 

3. Estimativa das quantidades 

Produto Quantidade Unidade Valor Unitário Valor Total 
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cloro residual SMEWW 4500 CL-G 35,00 Unidade R$ 11,00 R$ 385,00 

COLIFORMES TOTAIS (P/A) SMEWW9223 

B 

35,00 Unidade R$ 25,00 R$ 875,00 

CONDUTIVIDADE ELETROLITICA 

SMEWW2510B 

35,00 Unidade R$ 31,00 R$ 1.085,00 

COR APARENTE SMEWW 2120B 35,00 Unidade R$ 17,50 R$ 612,50 

COR VERDADEIRA SMEWW2120C 35,00 Unidade R$ 15,00 R$ 525,00 

ESCHERICHIA COLI (P/A) SMEWW9223B 35,00 Unidade R$ 26,00 R$ 910,00 

FOSFORO TOTAL SMEWW4500P E 35,00 Unidade R$ 29,20 R$ 1.022,00 

NITRATO (COMO N)* CONFORME NBR 

ISO/IEC 1702:2017 EPA SW-846-300.1-1999 

35,00 Unidade R$ 48,79 R$ 1.707,65 

NITRITO (COMO N)* CONFORME NBR 

ISO/IEC 17025:2017 EPA SW-846-300.1-1999 

35,00 Unidade R$ 42,40 R$ 1.484,00 

NITROGÊNIO AMONIACAL SMEWW4500 

NH3 F 

35,00 Unidade R$ 45,57 R$ 1.594,95 

PH -ABNT NBR 9251:1986 35,00 Unidade R$ 16,00 R$ 560,00 

SÓLIDOS DISSOLVIDOS TOTAIS SMEWW 

2540 C 

35,00 Unidade R$ 40,50 R$ 1.417,50 

TURBIDEZ SMWWW 2130 B 35,00 Unidade R$ 27,60 R$ 966,00 

AMOSTRAGEM ÁGUA PARA CONSUMO 

HUMANO SMEWW1060 E 9060 

35,00 Unidade R$ 447,50 R$ 15.662,50 

 

4. Levantamento de mercado 

1 - Contratação de Laboratório Terceirizado Especializado (via licitação pública) 

Consiste na contratação de empresa especializada e independente, devidamente 

acreditada segundo padrões como a ISO/IEC 17025, para realização regular das análises 

físico-químicas e microbiológicas em amostras de água de consumo humano. Envolve a 

responsabilidade do laboratório por todas as etapas, desde a coleta, transporte, análise, 

emissão de laudos técnicos e registro dos resultados, garantindo a rastreabilidade e a 

confiabilidade dos ensaios. A contratação é feita por meio de um processo licitatório, com 

requisitos técnicos precisos e alinhamento às melhores práticas regulatórias e ambientais. 
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O acompanhamento do contrato e a fiscalização ficam a cargo do órgão demandante, que 

também recebe relatórios periódicos para subsidiar a tomada de decisão e garantir 

conformidade normativa. 

Pontos Positivos: 

• Garantia de imparcialidade e independência dos resultados das análises 

• Conformidade com padrões de qualidade reconhecidos internacionalmente, 

como ISO/IEC 17025 

• Responsabilidade integral do laboratório sobre todas as etapas do processo, 

aumentando a rastreabilidade e a confiabilidade 

• Redução de necessidade de investimento interno em estrutura laboratorial e 

capacitação de pessoal 

• Possibilidade de atualização tecnológica contínua sem custos diretos para o 

órgão público 

Pontos Negativos: 

• Dependência de terceiros para o cumprimento de prazos e rotinas de análises 

• Processo licitatório pode ser demorado e sujeito a recursos administrativos 

• Potenciais dificuldades na fiscalização do serviço e garantia da conformidade 

contratual 

• Limitação na flexibilidade para demandas urgentes ou não previstas em contrato 

• Custo recorrente e potencial aumento de despesas a longo prazo 

2 - Implantação e Operação de Laboratório Próprio 

Nesta alternativa, o órgão responsável pela gestão da água investe na implantação 

de laboratório próprio, incluindo aquisição de equipamentos, estrutura física, contratações 

e capacitação de equipe técnica especializada, desenvolvimento de sistemas para 

rastreamento de amostragens, além da busca de acreditação por órgãos competentes. O 

sistema próprio permite realizar internamente todas as etapas de coleta, análise e emissão 

de laudos, promovendo autonomia. Esta alternativa demanda elevados investimentos 
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iniciais, contínua atualização tecnológica e científico-técnica, além de custos 

operacionais fixos e variáveis elevados, bem como necessidade de manutenção, insumos 

e gestão da qualidade permanente. Encargos regulatórios também são de responsabilidade 

direta da administração. 

Pontos Positivos: 

• Maior autonomia e controle sobre todo o processo de análise e emissão de laudos 

• Possibilidade de customização dos processos de acordo com as necessidades do 

órgão 

• Agilidade potencial no atendimento das demandas internas 

• Facilita a rastreabilidade e gestão das amostragens 

• Permite desenvolvimento técnico e científico próprio 

Pontos Negativos: 

• Elevados investimentos iniciais em infraestrutura, equipamentos e recursos 

humanos 

• Altos custos operacionais fixos e variáveis ao longo do tempo 

• Exigência de atualização tecnológica e capacitação contínua da equipe 

• Responsabilidade integral pela gestão da qualidade e cumprimento regulatório 

• Necessidade permanente de manutenção e aquisição de insumos 

3 - Formação de Parceria ou Consórcio com Universidades ou Institutos Públicos de 

Pesquisa 

Alternativa baseada em firmar acordo de cooperação técnica, convênio ou 

consórcio com universidades, institutos federais ou fundações públicas que possuam 

laboratórios capacitados e acreditados. As análises são compartilhadas conforme 

cronograma e rotinas acordadas, podendo trazer inovação tecnológica ao processo e 

integração com pesquisa acadêmica. Permite possível redução de custos (em relação à 

montagem de laboratório próprio), acesso a equipe qualificada e compartilhamento de 

infraestrutura. Envolve definir responsabilidades, garantir prazos de entrega, delimitar 

sigilo, interoperabilidade de sistemas para emissão de laudos e possíveis limitações de 
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escala. Dependente de disponibilidade de agenda dos parceiros acadêmicos e fluxo 

administrativo próprio dessas instituições, com menor flexibilidade contratual em 

comparação à contratação de terceiros via licitação. 

Pontos Positivos: 

• Redução de custos em comparação à montagem de laboratório próprio 

• Acesso a equipe qualificada e infraestrutura especializada 

• Possibilidade de inovação tecnológica e integração com pesquisa acadêmica 

• Compartilhamento de análises conforme cronograma acordado 

• Fomento à colaboração institucional e desenvolvimento científico 

Pontos Negativos: 

• Menor flexibilidade contratual em comparação à contratação via licitação 

• Dependência da disponibilidade de agenda dos parceiros acadêmicos 

• Fluxo administrativo próprio das instituições, podendo causar atrasos 

• Necessidade de definir claramente responsabilidades e prazos de entrega 

• Limitações de escala conforme a capacidade operacional dos parceiros 

Alternativa Escolhida 

Contratação de Laboratório Terceirizado Especializado (via licitação pública) 

Justificativa 

A contratação de laboratório terceirizado especializado por licitação pública é a 

melhor alternativa considerando os critérios técnicos, econômicos e normativos 

pertinentes. Trata-se de prática consolidada e recomendada por órgãos de controle, 

tributando a necessidade de qualificação, rastreabilidade, agilidade na obtenção de 

resultados e atendimento aos rígidos padrões de conformidade exigidos pelas normas 

brasileiras (como a Portaria GM/MS nº 888/2021 e a ISO/IEC 17025). Esta alternativa 

oferece maior flexibilidade operacional, reduz custos iniciais e ônus de manutenção, 

amplia a competitividade, elimina riscos de obsolescência de equipamentos e viabiliza a 



 

 

PREFEITURA DE RESTINGA 

Estado de São Paulo 
CNPJ: 45.318.581/0001-42 

______________________________________________________________________ 

 

 

______________________________________________________________________________________________ 

Rua de José de Andrade Vilela, 131 – Centro CEP: 14430-100 

Contato: (16) 99256-8423 whatsapp- licitacao@restinga.sp.gov.br 

pronta atuação frente variações na demanda. Permite ao órgão público focar em sua 

atividade fim (gestão e fiscalização), garantindo controle permanente de qualidade na 

prestação dos serviços essenciais relacionados à saúde coletiva. É, portanto, a opção que 

assegura o melhor custo-benefício, agilidade, segurança e atendimento ao interesse 

público. 

5. Estimativa do preço da contratação 

O valor total estimado para essa contratação é de: R$ 28.807,10 

6. Descrição da solução como um todo 

A opção selecionada para atendimento à demanda consiste na contratação de 

laboratório terceirizado especializado por meio de licitação pública. Esta solução foi 

considerada a mais adequada diante das necessidades técnicas, regulatórias, operacionais 

e de interesse público envolvidas no controle e monitoramento da qualidade da água 

destinada ao consumo humano. Segue a descrição detalhada de como esta alternativa 

responde de maneira eficaz aos requisitos e objetivos identificados. 

Descrição Completa da Solução Escolhida 

A solução escolhida se baseia na seleção, via licitação pública, de uma empresa 

especializada e independente, devidamente acreditada conforme padrões de qualidade 

internacionalmente reconhecidos (principalmente a ISO/IEC 17025), responsável pela 

realização regular e sistemática de todas as etapas relacionadas às análises físico-químicas 

e microbiológicas de amostras de água para consumo humano. O laboratório terceirizado 

cumpre integralmente o escopo de: 

• Coleta das amostras conforme protocolos técnicos e normativos vigentes; 

• Transporte das amostras com rastreabilidade, preservando integridade e 

validade; 

• Análises laboratoriais contemplando todos os parâmetros físico-químicos e 

microbiológicos essenciais, em estrita observância à legislação e normas técnicas 

específicas (Portaria GM/MS nº 888/2021, normas ABNT, entre outras); 

• Geração, emissão e disponibilização eletrônica de laudos técnicos detalhados, 
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capazes de subsidiar a tomada de decisão e comprovar o atendimento aos padrões de 

potabilidade da água; 

• Registro, guarda e acesso seguro aos resultados, permitindo fiscalização efetiva 

e transparência no controle público; 

• Manutenção de capacidade técnica auditada e acreditada, ampliando 

confiabilidade, imparcialidade e segurança sanitária do processo; 

• Capacitação contínua de profissionais para as atividades de coleta, análise e 

interpretação, além da observância das melhores práticas laboratoriais, ambientais e de 

biossegurança; 

• Compromisso de atualização tecnológica e adaptação rápida a mudanças 

normativas, sem custos diretos de investimento para o órgão demandante. 

Atendimento das Necessidades Identificadas 

A contratação de laboratório terceirizado especializado endereça de forma precisa 

as necessidades fundamentais para garantir: 

• Conformidade legal e regulatória: Atende integralmente às exigências da 

legislação sanitária e ambiental, normas técnicas nacionais (ABNT) e padrões 

internacionais de competência laboratorial, assegurando laudos válidos perante os órgãos 

de controle. 

• Segurança sanitária e prevenção de riscos:Permite o monitoramento regular dos 

principais parâmetros que afetam a saúde pública, identificando precocemente potenciais 

contaminações químicas e microbiológicas, com reatividade para ações corretivas nas 

redes de abastecimento. 

• Gestão eficiente e suporte à tomada de decisão: Os laudos técnicos emitidos pelo 

laboratório subsidiam decisões fundamentadas para eventuais medidas corretivas e 

preventivas, amparadas por evidências cientificamente reconhecidas, otimizando 

recursos e maximizando o benefício coletivo. 

• Responsabilidade técnica e imparcialidade: O vínculo com laboratório 

independente garante resultados isentos de interesses conflitantes, reduzindo o risco de 

inconsistências ou parcialidade nas análises essenciais à saúde pública. 

• Eficiência operacional e econômica: Reduz a necessidade de altos investimentos 
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em infraestrutura interna e custos de manutenção permanente de laboratórios próprios, 

permitindo ao órgão público focar na gestão e fiscalização com uso racional dos recursos. 

• Rastreabilidade e transparência: Os procedimentos sistematizados e auditáveis 

conferem rastreabilidade total à cadeia analítica, facilitando auditorias e garantindo 

transparência, inclusive, no acesso às informações por parte dos órgãos de controle e da 

sociedade interessados na qualidade da água. 

• Promoção da sustentabilidade: O laboratório contratado deverá adotar práticas 

ambientalmente responsáveis (como descarte adequado dos resíduos, métodos de baixo 

impacto ambiental e eficiência energética), potencializando a dimensão sustentável da 

política pública. 

Parâmetros e Serviços Abrangidos 

Parâmetro Finalidade do Controle 

Cloro residual Verificação da efetividade do desinfetante frente a 

agentes patogênicos. 

Coliformes totais Identificação de contaminação microbiológica 

indicativa. 

Condutividade eletrolítica Avaliação da presença de sais dissolvidos e poluentes 

inorgânicos. 

Cor aparente e verdadeira Detecção de partículas em suspensão e materiais 

dissolvidos. 

Escherichia coli Avaliação específica para contaminação fecal recente. 

Fósforo total Controle do potencial de eutrofização. 

Nitrato, Nitrito, Nitrogênio amoniacal Verificação de poluentes do ciclo do nitrogênio e riscos 

à saúde. 

pH Controle de acidez/alcalinidade, essencial para 

potabilidade e corrosividade. 

Sólidos dissolvidos totais Quantificação da carga de substâncias dissolvidas. 

Turbidez Verificação da presença de materiais particulados e 

eficiência de filtração. 
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Amostragem de Água Coleta representativa, com rastreabilidade e validade 

científica dos resultados. 

 

Justificativa da Superioridade da Solução 

Esta alternativa é a que melhor harmoniza eficácia, conformidade normativa, 

eficiência econômica e operacional, proporcionando vantagens como: 

• Rapidez de implementação, devido à estrutura já instalada dos laboratórios no 

mercado e rapidez na mobilização operacional após o processo licitatório; 

• Mitigação de riscos relacionados a falhas técnico-operacionais, obsolescência de 

equipamentos e gestão regulatória interna; 

• Escalabilidade e flexibilidade para atender flutuações na quantidade de amostras 

e possíveis evoluções normativas sem necessidade de grandes investimentos adicionais; 

• Promoção da competitividade e transparência, já que a seleção será feita em 

conformidade com os princípios da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos 

(Lei n° 14.133/2021). 

Considerações Finais 

Portanto, a opção por contratar laboratório terceirizado por meio de processo 

licitatório especializado constitui-se como a solução mais alinhada às necessidades 

detalhadas e às orientações normativas, sendo capaz de garantir o mais alto nível de 

segurança sanitária, eficiência administrativa, transparência, economicidade e impacto 

positivo à saúde pública e ao interesse coletivo. Desta forma, o controle da qualidade da 

água destinada ao consumo humano será assegurado de forma sistemática, contínua e em 

consonância com os melhores padrões regulatórios e de sustentabilidade. 

7. Viabilidade da contratação 

Sim, a contratação é viável, pois foi conduzida uma análise criteriosa dos 

requisitos técnicos, soluções disponíveis no mercado e estimativas de custos. A solução 

identificada atende plenamente às necessidades operacionais e estratégicas, garantindo 

alta disponibilidade dos serviços essenciais. Além disso, a previsão orçamentária 

confirma a compatibilidade financeira da contratação, assegurando transparência e 
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eficiência no processo de aquisição. 

8. Responsáveis 

 

Abner Lacerda Santos Melo 

Diretor do Departamento de Meio Ambiente 

 

 

 


